
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2065744 - RJ (2023/0121479-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
AGRAVADO : VALDECI GOMES JUNIOR
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA LIMA DE MORAIS - RJ216568
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não há prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento 
dos adicionais por tempo de serviço, pois, tratando-se de relação de trato sucessivo, a 
prescrição só atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura 
da ação. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo Interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
NÃO CONFIGURAÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se acerca dos temas necessários ao integral deslinde da 
controvérsia, porquanto não há omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
afastando-se, por conseguinte, a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não há prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento 
dos adicionais por tempo de serviço, pois, tratando-se de relação de trato sucessivo, a 
prescrição só atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura 
da ação. Consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte Superior.
3. Agravo Interno desprovido. 

RELATÓRIO

     MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pelo ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO contra a decisão que conheceu em parte do recurso especial 

para, nessa extensão negar-lhe provimento, em razão da inexistência de violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015, bem como pela aplicação da Súmula 83/STJ.

 Argumenta a parte agravante, em síntese, que restou caracterizada a 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e que: 

 
Em 13/2/2023, foi publicada decisão em que também se analisava a 
questão da prescrição da pretensão de policial militar fluminense 
computar tempo de serviço para fins de concessão de adicional por 
tempo de serviço–ou seja, mesmo tema de fundo que o do caso 
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concreto –, tendo se decidido pela impossibilidade de se aplicar a 
prescrição parcelar do direito. Trata-se do AREsp 2275694/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES [...] (fl. 495).
 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso com aplicação 

de multa.

É o relatório.

VOTO

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado. 

Quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, a Corte de origem 

dirimiu, fundamentadamente, a matéria submetida à sua apreciação, manifestando-se 

acerca dos temas necessários ao integral deslinde da controvérsia. 

A propósito, na forma da jurisprudência: 

 
[...] não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo 
se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do 
CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, 
como verificado na hipótese. O julgador não está obrigado a responder 
a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha 
encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição 
trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, "sendo dever 
do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida" [EDcl no MS n. 21.315/DF, 
relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016] (AgInt no 
AREsp 2.417.452/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023).
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Ademais, no tocante à ofensa ao art. 1º do Decreto 20.910/1932, o acórdão 

recorrido está em sintonia com o entendimento do STJ, segundo o qual não há 

prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o pagamento dos 

adicionais por tempo de serviço, pois, tratando-se de relação de trato sucessivo, a 

prescrição só atinge as prestações vencidas antes do quinquênio anterior a propositura 

da ação. 

Nesse mesmo sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ADICIONAL POR TEMPO 
DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. INEXISTÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. CONFORMIDADE.
1. Não configurada a violação apontada ao art. 1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira clara e 
fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da 
controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por meio de 
solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, não induz 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior no sentido da não ocorrência da 
prescrição do fundo de direito das ações em que se pleiteia o 
pagamento dos adicionais por tempo de serviço.
3. A incidência dos óbices sumulares quando do exame do Apelo Nobre 
pela alínea "a" inviabiliza também a análise da divergência 
jurisprudencial.
4 . Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.050.109/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe 
de 27/6/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO CPC/2015. 
VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL 
POR TEMPO DE SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. LEGISLAÇÃO LOCAL. 
EXAME. INVIABILIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre as 
teses relevantes para a solução do litígio.
2. Esta Corte Superior entende que não ocorre a prescrição do fundo de 
direito nas ações em que se pleiteia o pagamento dos adicionais por 
tempo de serviço. Precedentes.
3. A revisão das razões de decidir do acórdão recorrido, embasadas na 
análise da legislação local, encontra óbice na Súmula 280 do STF.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no AREsp n. 1.940.256/MG, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 
de 24/11/2022).
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Quanto ao pedido, de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015, a jurisprudência desta Corte entende que "não se aplica em qualquer 

hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência mas apenas em situações que se 

revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do agravo 

interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 

inexoravelmente infundadas" (AgInt nos EDcl no AREsp 2.289.319/BA, relator Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 14/9/2023), o que, contudo, não é 

o caso dos autos. 

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.065.744 / RJ
Número Registro: 2023/0121479-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00017027420208190066 17027420208190066 202225122956

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
RECORRIDO : VALDECI GOMES JUNIOR
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA LIMA DE MORAIS - RJ216568

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - TEMPO DE SERVIÇO - AVERBAÇÃO / 
CONTAGEM DE TEMPO ESPECIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : ERICK RIBEIRO MAUES PAIXAO - RJ101547
AGRAVADO : VALDECI GOMES JUNIOR
ADVOGADO : VIVIANE APARECIDA LIMA DE MORAIS - RJ216568

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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